[image: image1.jpg]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 16ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 26 de abril de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Renato da Silva Filho-Corregedor Geral, em exercício, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Valdir Barbosa Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima) e Sineide Maria de Barros Silva Canuto.
Representante da AMPPE: Drª. Ivana Botelho
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Corregedor Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontra de licença e do Conselheiro Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que conseguiu recompor o orçamento e verba necessária para estruturar o NIMPPE e GAECO, além de recuperação da área de TI e convocação de 20 novos Promotores de Justiça agora e mais 20 no segundo semestre. Continuando, registrou que, por esse motivo, será necessário reativar a Comissão de Concurso. Continuando, ainda, informou que conseguiu autorização do CNMP para disponibilizar cargos para promoção, proporcionalmente ao número de nomeação de novos Promotores de Justiça. Por fim, pediu que o Conselho concorde em disponibilizar imediatamente os cargos para remoção na 1ª entrância, como já ocorreu no passado, já que o projeto enviado para a Assembléia deverá levar ao menos três meses para ser aprovado, bem como autorizar que encaminhe para avaliação da Corregedoria os cargos para promoção na 2ª e 3ª entrância. O Corregedor, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho explicou que todos os membros do Colegiado têm interesse na celeridade da estruturação do Ministério Público, mas é preciso ter cuidado, pois já se chegou muito perto de se ter editais anulados pelo CNMP. No caso passado, a que se referiu o Presidente, a decisão foi tomada pelo Conselho Superior antes do conhecimento da decisão do CNMP no PCA movido por diversos Promotores, havendo manifestação de muitos colegas, contrários à remoção da remoção. A Conselheira Drª. Eleonora Luna lembrou que não há impedimento para as nomeações, pois as remoções podem ser feitas, antes das nomeações, com os cargos de Promotor de Justiça atualmente vagos. A idéia do projeto, sugerida à unanimidade pelos Conselheiros, neste atual mandato, foi a de dar oportunidade aos Promotores de 1ª entrância que já se encontram na Instituição de optarem por melhores cargos, há muito tempo vagos. Além do mais, quando o Conselho tomou a precitada decisão o senhor Procurador Geral de Justiça havia dito que não tinha orçamento para nomeações proximamente, razão de sua preocupação com o fato dos Promotores permanecerem nos mesmos cargos sem perspectiva imediata de remoção para Promotorias mais desenvolvidas, nem de promoção. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa registrou que o Conselho nunca foi obstáculo para movimentação na carreira, mas é preciso ter cuidado e se fazer conforme previsto na lei para se evitar questionamentos junto ao CNMP, como já ocorreu. Continuando, registrou que o CSMP propôs ao Colégio de Procuradores de Justiça a modificação da lei para que possibilitasse as remoções na 1ª entrância, antes das nomeações. A Conselheira Dr. Adriana Fontes corroborou a preocupação dos demais Conselheiros. O Conselheiro Dr. Ivan Porto lembrou que agir dessa forma contraria o encaminhamento do projeto de lei feito na semana anterior. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, esclareceu que não contrariaria o projeto já que estaria no mesmo sentido do projeto de lei enviado para apreciação da Alepe e pediu que o Colegiado delibere quanto a publicação dos editais para promoção na próxima sessão, pois não estará presente. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa solicitou que o Presidente do Conselho restabeleça a comissão que assessorava o Colegiado na confecção dos votos, considerando a expressiva demanda. A Conselheira Drª. Adriana Fontes registrou que, sem o restabelecimento da Comissão do Concurso, não há como efetuar os trabalhos necessários à nomeação, ressaltando que os membros que a compõe não são remunerados. Dr. Renato da Silva Filho assumiu a Presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho parabenizou o Dr. Roberto Brayner pelo excelente trabalho que está fazendo junto aos Deputados em Brasília, em especial com relação ao projeto de lei de abuso de autoridade. A Representante da AMPPE, Drª. Ivana Botelho, informou que as Associações conseguiram uma vitória importante quanto a redação do projeto de lei de abuso de autoridade. Continuando, registrou que Juízes e Promotores e Procuradores de Justiça suspenderam as atividades por 15 (quinze) minutos, na presente data, para alertar a população a respeito do perigo que representa esse projeto de lei. Continuando, registrou a convocação da CONAMP para que todos os Promotores e Procuradores de Justiça participem da mobilização, na próxima sexta feira, 28/4/2017, contra a Reforma da Previdência e Reforma Trabalhista. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 15ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8054885, Doc. 8026624 e Doc. 8040926. III.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Auto 2016/2494578, Doc. 7982150, Doc. 7981995, Auto 2016/2233410, Doc. 7270821, Doc. 7270897, Doc. 7344732, Doc. 7982975, Doc. 7344656, Doc. 7180615, Doc. 7982144, Doc. 798210, Doc. 7096432, Doc. 7979135, Doc. 7969162, Doc. 7968962, Doc. 7250653, Doc. 7250788, Doc. 7250988, Doc. 7966834, Doc. 7549686, Auto 2016/2310648, Auto 2016/2352477, Auto 2016/2375659, Auto 2016/2413790, Auto 2016/2263047, Doc. 7949996, Doc. 8012725 e Auto 2016/2358496. III.III  – Prorrogação de Prazo:  Doc. 7870836, Doc. 7886835, Doc. 7886799, Doc. 7886968, Doc. 7886895, Doc. 7886944, Doc. 7846714, Doc. 7903224, Doc. 8003376, Doc. 8003041, Doc. 7983320, Doc. 6600270, Doc. 7896578, Doc. 7894657, Doc. 8007315, Doc. 8007478, Doc. 8010640, Doc. 8048973, Doc. 8049007, Doc. 8049010, Doc. 8049033, Doc. 8049036, Doc. 8049042, Doc. 7983021, Doc. 7982986, Doc. 7982888, Doc. 7982923, Doc. 800311, Doc. 8012133, Doc. 8012097, Doc. 8002583, Doc. 7958517, Doc. 7958494, Doc. 7958463, Auto 2012/627066, Auto 2016/2201701, Auto 2012/911939, Auto 2012/670934, Auto 2012/696692, Auto 2013/1097453, Auto 2012/934754, Auto 2016/2217726, Auto 2012/874131, Auto 2012/766644, Auto 2012/797989, Doc. 8026350, Doc. 6600113, Doc. 7996296, Doc. 7996387, Doc. 7996434, Doc. 7996466, Doc. 8005209, Doc. 7972203, Doc. 8000303, Doc. 8000822, Doc. 4683737, Doc. 7994153, Doc. 7994247, Doc. 7994475, Doc. 7989655, Doc. 7989593, Doc. 7989384, Doc. 7989504, Doc. 7994539, Doc. 7993892, Doc. 7993975, Doc. 7994039, Doc. 7987844, Doc. 7994314, Doc. 7994089, Doc. 7989639, Doc. 7989310, Doc. 7989643, Doc. 7989234, Doc. 7989552, Doc. 7993876, Doc. 7988233, Doc. 7988072, Doc. 7988122, Doc. 7988330, Doc. 7988503, Doc. 7988280, Doc. 7981913, Doc. 7988396, Doc. 7981969, Doc. 2518186, Doc. 7969704, Doc. 7980503, SIIG 007602-6/2017, Doc. 7969196, Doc. 7969301, Doc. 7969532, Doc. 7974270, Doc. 7974245, Auto 2015/2004891, Doc. 7976807, Doc. 7989463, Auto 2014/1675834, Doc. 7950435, Doc. 8000248, Doc. 8008947, Doc. 7980808 e Doc. 7969638. III.IV  – Recomendação: SIIG 0008754-6/2017 e SIIG 0008626-4/2017. III.V  – Ação Civil Pública: Doc. 7975773, SIIG 0008943-6/2017, SIIG 0008891-5/2017 e SIIG 0006200-8/2017. III.VI  – Diversos: SIIG 0008510-5/2017, SIIG 0008995-4/2017, SIIG 00009460-1/2017, Doc. 7920844, SIIG 00007030-1/2017, SIIG 0006154-7/2017, Doc. 7966392 e Doc. 7951010. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; e D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2481821, 4ª Promotoria de Justiça Criminal de Paulista, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2231221, Relatório Trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2016/2481852, 1ª Promotoria de Justiça Cível de Paulista, relatando e votando pelo arquivamento, SUGERINDO A ANOTAÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS QUANTO ÀS ATRIBUIÇÕES. 2017/2605599, 7ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento, RECOMENDANDO O IMEDIATO CUMPRIMENTO DO DETERMINADO PELA CORREGEDORIA. 2017/2608447, 28ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2017/2608406, 29ª Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2602929, 31ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): SIIG 0045180-0/2015, Inspeção, DEVOLVE A CORREGEDORIA PARA JUNTADA DO RELATÓRIO, JÁ QUE FALTA A CONCLUSÃO. 2017/2562379, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2237058, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0045463-4/2015, Relatório Trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0043907-5/2015, 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2608433, 22ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, relatando e votando pelo arquivamento, RECOMENDANDO A INSTÂNCIA COMPETENTE A DESIGNAÇÃO DE MEMBRO PARA EXERCÍCIO PLENO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO SIIG 0045180-0/2015 e o arquivamento dos demais nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/22238112, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Ivan Porto DEVOLVEU O PAD 002/2016 E DETERMINOU QUE A SECRETARIA PROCEDA COM A JUNTADA DO RECURSO E DE CERTIDÃO DA DECISÃO DO OECPJ. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho cientificou o Colegiado da resposta da Promotora de Justiça ao ofício do CSMP quanto ao caso de Itambé. A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2014/1667385 e 2015/2008681, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2016/2237735, 2016/2440211, 2013/1270833, 2012/767998, 2014/1744945, 2013/1079815, 2013/998785, 2010/9508, 2013/1375935, 2016/2278118, 2014/1509134 e 2015/1997131, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2013/1042664, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2016/2440131, 2015/2011033, 2016/2372884, 2016/2368063, 2014/1420116, 2015/190590, 2013/1025308, 2013/1110237, 2014/1630441, 2015/21322696, 2015/1998255 e 2011/37636, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2016/2267402, 2015/2065325, 2014/1522335, 2016/2382932, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2017/2584362, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão. 
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